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Nova Friburgo/RJ, 22 de janeiro de 2020.

Ofício PGM nº  09/2020. 

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o, cordialmente, com o propósito de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei, cujo teor tem a finalidade de estabelecer o percentual mínimo de aplicação dos recursos provenientes do ICMS Ecológico, no âmbito da política ambiental do Município de Nova Friburgo e alterar a Lei Municipal nº 3.583 de 10 de agosto de 2007.
Há que se observar que, conforme devidamente proposto pelo Ilmo. Sr. Vereador Professor Pierre, em sua indicação legislativa, utilizando-se de suas palavras, apresenta as razões da presente propositura:

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, sendo um bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, conforme estabelece o caput do art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
A Lei Estadual nº 5.100, de 04 de outubro de 2007, que altera a Lei Estadual nº 2.664, de 27 dezembro de 1996, que trata da repartição aos municípios da parcela de 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, incluindo o critério de conservação ambiental, e dá outras providências; 

O Decreto Estadual nº 46.645, de 26 de abril de 2019, que estabelece definições técnicas para alocação do percentual a ser distribuído aos municípios em função do ICMS ecológico, e revoga os decretos nº 41.844, de 04 de maio de 2009, nº 44.543, de 27 de dezembro de 2013, e nº 45.704, de 04 de julho de 2016;

Considerando a criação do FUNDO AMBIENTAL (Fundo Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável) de acordo com a Lei Municipal nº 3.583, de 15 de agosto de 2007, que estabelece em seu artigo 7º, inciso I, o recebimento de recursos provenientes do governo estadual especificamente alocados para atividades de proteção do Meio Ambiente;

Com efeito, em observância ao que prevê o Título II – Política Urbana e Ambiental e especialmente o que dispõe o parágrafo único do art. 341 da Lei Orgânica Municipal (Lei Municipal nº 4.637/2018), in verbis:
Art. 341. As políticas públicas ambientais deverão assegurar entre seus objetivos o incremento do repasse estadual do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - Verde (ICMS - Verde), com finalidade de fomentar medidas vinculadas ao que dispõe esta Seção dos Incentivos às Energias Renováveis ou de Gasto de Geração Energética Zero e da Ampliação das Áreas Verdes, assim como para promover a sustentabilidade e a proteção aos biomas.

Parágrafo único. A lei deverá estabelecer percentual mínimo de aplicação de recursos provenientes de ICMS - Verde, os quais deverão ser exclusivamente reaplicados nas políticas ambientais, inclusive mediante instituição de fundo específico. 
Nessa linha, a proteção do meio ambiente e a política municipal de meio ambiente são elementos a guiar a atuação de todo e qualquer órgão que compõe a estrutura do município de Nova Friburgo;

O objetivo do ICMS Ecológico (Verde) é ressarcir os municípios pela restrição ao uso de seu território, notadamente no caso de unidades de conservação da natureza e mananciais de abastecimento, bem como recompensar os municípios pelos investimentos ambientais realizados.

Por fim, é relevante considerar a premente necessidade de investimentos constantes para melhoria e manutenção da qualidade e preservação ambiental no município de Nova Friburgo.
Por essas razões, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Municipal e sua submissão à apreciação do Plenário, nos termos da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

	RENATO BRAVO
Prefeito



	

	


Excelentíssimo Senhor

Vereador ALEXANDRE CRUZ
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo
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ANTEPROJETO DE LEI
“ESTABELECE O PERCENTUAL MÍNIMO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS PROVENIENTES DO ICMS ECOLÓGICO NO ÂMBITO DA POLÍTICA AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 3.583 DE 10 DE AGOSTO DE 2007, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O PREFEITO DE NOVA FRIBURGO, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara de Vereadores aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica estabelecido, em observância ao disposto no parágrafo único do art. 341 da Lei Orgânica Municipal (Lei Municipal nº 4.637/2018), o montante mínimo de aplicação de 30% (trinta por cento) da arrecadação do ICMS Ecológico pelo Estado do Rio de Janeiro e repassado ao Município de Nova Friburgo nos termos da Lei Estadual nº 5.100, de 04 de outubro de 2007, e do art. 158, inciso IV da Constituição da República.
§ 1º. Os valores correspondentes a 30% (trinta por cento) do ICMS Ecológico devem ser depositados no Fundo Ambiental criado a partir da Lei Municipal nº 3.583 de 10 de agosto de 2007.
Art. 2º. Os recursos citados nesta lei devem, prioritariamente, ser utilizados em ações ligadas aos temas que compõem o Índice Final de Conservação Ambiental – IFCA, tais como:
I – Implementação das unidades de conservação municipais públicas instituídas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC - Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000; 
II – Elaboração de Plano de Manejo das Unidades de Conservação Municipais Públicas;
III – Elaboração de projetos de esgotamento sanitário em núcleos urbanos localizados em áreas rurais do município que não são atendidos pelos serviços concedidos;
IV – Elaboração de projetos e ações que visem a implantação efetiva de coleta seletiva no município.
Art. 3º. O recurso citado nesta lei também poderá ser utilizado em:
I – Melhoria da infraestrutura municipal dos setores ligados ao licenciamento ambiental, fiscalização de meio ambiente, guarda ambiental, monitoramento e controle ambiental;
II – Projetos e ações de cunho ambiental voltados à restauração ambiental de áreas degradadas no município;
III- Projetos e ações que promovam a recuperação e conservação do Bioma Mata Atlântica;

IV - Elaboração de Plano de Manejo das Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPN’s localizadas no município;
V - Projetos para aquisição de equipamentos, softwares e imagens de satélite voltados para melhoria do licenciamento ambiental, fiscalização de meio ambiente, guarda ambiental, monitoramento e controle ambiental;
VI – Melhoria das edificações públicas municipais a partir da incorporação de técnicas/tecnologias sustentáveis, tais como:
a) Painéis solares fotovoltaicos;

b) Painéis solares térmicos;

c) Aerogeradores (gerador eólico);

d) Equipamentos de baixo consumo energético em substituição de equipamentos ultrapassados;

e) Estruturas de coleta e uso de águas pluviais;

f) Estruturas de coleta e reuso de águas cinzas.

Art. 4º. Fica incluído o parágrafo único ao art. 8º da Lei Municipal nº 3.583, de 10 de agosto de 2007, com a seguinte redação:
“Art. 8º - (...)
Parágrafo único - Os recursos oriundos dos 30% do ICMS Ecológico serão aplicados conforme lei específica.”
Art. 5º.  Os projetos, programas e estudos a serem contempladas pelo recurso do ICMS Ecológico deverão ser aprovados pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMAM.
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Nova Friburgo, 22 de janeiro de 2020.
RENATO BRAVO
PREFEITO
Estado do Rio de Janeiro


Prefeitura Municipal de Nova Friburgo
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